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Escola indígena preserva cultura
e tradição guarani em Mongaguá
Iniciativa da Educação cumpre a lei vigente e amplia qualidade de vida e inclusão social de cinco etnias

L ocalizada em Mongaguá, no litoral
sul paulista, a aldeia Aguapeú rece-
beu no início de 2005 o prédio da

escola solicitado ao Núcleo de Educação
Indígena (NEI), da Secretaria Estadual da
Educação (SEE). O edifício complemen-
tou o trabalho realizado pelos índios gua-
ranis desde o ano 2000 e ampliou a for-
mação cultural e educacional das crian-
ças, jovens e adultos da comunidade.

No Estado, o Núcleo responde pela
educação dos indígenas. São cinco as
etnias atendidas (guarani, tupi-guarani,
krenak, terena e kaingang). Este serviço
atende à legislação brasileira vigente e é
restrito às comunidades étnicas morado-
ras de reservas florestais da União. 

A escola indígena reproduz o padrão
arquitetônico dos guaranis e fica localiza-
da no centro da aldeia. O estabelecimen-
to de ensino tem professor, vice-diretor,
merendeira e uma funcionária encarrega-
da da limpeza. há 14 alunos matriculados
e atende atualmente 20 famílias guaranis
(120 pessoas) da comunidade, oferecen-
do ensino fundamental unificado da pri-
meira à quarta-série. A partir de 2008,
terá também educação infantil. 

Artesanato fino – A aldeia Aguapeú
tem luz elétrica, água encanada e fica a
93 quilômetros da capital, numa área de
4,3 mil hectares preservados de Mata
Atlântica. É separada do continente pelo
Rio Aguapeú. O acesso é feito por barco,
após desvio na Rodovia Padre Manuel da
Nóbrega (SP-55).

Para se alimentar, o grupo mantém
lavouras de subsistência, como mandio-
ca, milho e banana. E pesca e caça
pequenos animais como paca e tatu. A
principal atividade econômica é a produ-
ção e venda de artesanato fino e tapeça-
ria, tarefa dividida entre os homens e
mulheres guaranis. 

Na aldeia são comuns uniões conju-
gais entre parentes. Todos têm dois
nomes, um em guarani e outro em portu-
guês. Porém, entre eles prevalece sempre
a denominação étnica. A principal lide-
rança é o cacique Ratende (Davi), que é
casado com Jera Poty (Laurinha), a vice-
diretora da escola, que por sua vez, é filha
do professor da escola, Karat (Jeremias). 

Ratende explica que os integrantes da
comunidade têm boa saúde e qualidade
de vida. Porém, antes da instalação da

Cidadania e inclusão
O antropólogo Rafael Morales,

do Núcleo de Educação Indígena
afirma que a formação de professo-
res indicados pelas aldeias é um
grande passo de cidadania para o
País. “Instituída no Estado em 1997,
a educação indígena interrompeu o
extermínio da cultura nativa e
ampliou a qualidade de vida e o
nível educacional e dos remanes-
centes”, afirma.

O professor de história e aten-
dente técnico pedagógico da SEE
Lenílton Barros faz coro à observa-
ção de Rafael. Ele coordena a Comis-
são Étnica do NEI e avalia que o
caráter bilíngüe e intercultural da
escola indígena propicia a inclusão
social das etnias remanescentes
presentes no Estado.

escola, as crianças tinham dificuldades de
inserção profissional e de integração na
sociedade. “Muitos tinham dificuldade
para executar tarefas simples, como ler,
escrever e calcular o troco da venda dos
itens de artesanato”, analisa o cacique.

Frutos da terra – A principal lideran-
ça do grupo elogia o cardápio da meren-
da, que é balanceado e elaborado por
nutricionistas da SEE. Inclui os gêneros ali-
mentícios encaminhados regularmente
para todas as escolas do Estado e tam-
bém legumes e verduras produzidas na
própria reserva. “A refeição escolar é
aberta para todos. Este é um fator de

integração e de solidariedade, uma marca
da cultura guarani”, explica.

A vice-diretora da escola Jera Poty
ajuda nas aulas de Português e Matemá-
tica. Esposa do cacique, ela é uma das
pioneiras da formação indígena no Esta-
do. A educadora de 24 anos considera
que com o advento e ampliação da esco-
la com o prédio, o vocabulário das crian-
ças nas duas línguas foi ampliado. 

Segundo Jera Poty, um desafio é esti-
mular os alunos a praticar e difundir anti-
gas brincadeiras guaranis. “É difícil con-
correr com a TV e os videogames, influên-
cias ruins para as crianças”, explica. Sobre
o telefone celular, ela afirma ser muito útil

e comum na aldeia. “Para expandir mais
a educação indígena, precisamos agora
de uma biblioteca escolar e de uma linha
telefônica fixa para mantermos a comuni-
cação diária com a SEE”, afirma. 

Centro cultural – Além do conteúdo
pedagógico, a escola indígena funciona
também como centro cultural. Durante as
aulas, são resgatadas tradições como a
pintura nos corpos, danças, arte plumária
e contos e mitos sobre antepassados. São
também entoados cânticos em louvor a
Nhanderu principal entidade religiosa dos
guaranis. Estas tarefas são executadas
pelo professor Karat. 

“Todos os dias rezamos, dançamos e
nos pintamos para celebrar uma data.
Músicas como a para Tupã Miri (o filho de
Deus), ensinam um rito de guerra e de
defesa pessoal para meninos e meninas.
Outra peculiaridade é que muitas das
lições são transmitidas na mata. Toda a
cultura fundamenta o currículo escolar. O
aluno aprende a preservar a natureza e
também a saltar, preparar armadilhas e
reconhecer animais e aves. Para o futuro,
ainda não escolhi qual dos estudantes
será meu sucessor. Mas muitos já estão
aptos”, afirma satisfeito o professor.

Rogério Silveira

Da Agência Imprensa Oficial

Dança dos guaranis para Nhanderu contempla também técnicas de defesa pessoal

Cacique Ratende e a esposa, Jera Poty, vice-diretora da escola: itens do artesanato guarani

Professor Karat (ao fundo): “As lições são transmitidas na sala de aula e na mata” Escola indígena: antes da aula o grupo reza e se pinta para celebrar o calendário guarani
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